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Fruto de mais de quinze anos de pesquisa, o novo livro de Marco Morel busca 

tratar das repercussões da Revolução do Haiti no Império do Brasil. Com as lentes voltadas 

aos setores livres, e não aos escravizados da sociedade brasileira, Morel demonstra aos 

leitores que em pleno Brasil escravista também floresceram visões positivas ou, ao menos, 

não completamente negativas acerca dos eventos ocorridos na antiga colônia francesa. Para 

tanto, o historiador postula a existência de um “modelo de repercussões não hostis”, composto 

de quatro elementos: “soberania nacional”, “soberania popular”, “antirracismo” e “crítica à 

escravidão”. 

O estudo cobre o intervalo de 1791 a 1840, dividido em dois momentos. O 

primeiro inicia-se em 1791, isto é, com o começo da revolução escrava em Saint-Domingue, e 

finaliza-se em 1825, ano considerado por Morel como o marco final do processo 

revolucionário, pois foi quando a França reconheceu a independência do Haiti. Já o segundo 

percorre o intervalo c.1800-c.1840 e refere-se especificamente à formação e consolidação do 

Estado nacional brasileiro. No que diz respeito às fontes, o autor valeu-se de uma gama 

variada: documentação oficial, folhetos, periódicos e livros brasileiros, franceses e haitianos 

escritos e publicados coetaneamente ao período analisado. 

O livro é dividido em três partes bem delimitadas. Na primeira, o historiador traça 

um balanço dos eventos que tomaram a ilha de São Domingos em 1791, destaca os principais 

personagens e suas ações, mas igualmente os conflitos internos entre os revolucionários, 
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oferecendo ainda um levantamento resumido das cinco primeiras constituições haitianas 

(elaboradas entre 1801 e 1816) que, apesar de suas diferenças, tinham em comum o “repúdio 

à escravidão [...] a defesa da propriedade e da agricultura”. O enorme esforço de síntese dessa 

parte originou-se da preocupação específica em situar o leitor não especializado no tema, 

fornecendo-lhe as balizas referenciais para a compreensão do restante do livro, onde, 

efetivamente, cumpre-se o objetivo anunciado da obra. 

Na segunda parte, “Entre batinas e revoluções”, Marco Morel apresenta então as 

reflexões de Raynal, Grégoire e De Pradt, três abades franceses, que viveram a Revolução em 

seu país e acompanharam cuidadosamente os eventos em São Domingos. Antes mesmo da 

insurreição dos escravos, Raynal sugeriu que um Spartacus negro poderia levantar-se na 

massa dos escravizados (Toussaint L’Ouverture, um dos líderes icônicos da Revolução do 

Haiti, chegou a declarar que era essa personagem). Gregóire, o mais radical entre eles, figura 

atuante na Revolução Francesa, apoiou abertamente o movimento dos cativos e reconheceu 

publicamente a independência do Haiti antes mesmo do Estado francês. Para o último, se a 

escravidão fosse a termo, o processo não deveria ser controlado pelos escravos. As ações que 

culminaram na criação do Haiti foram vistas por De Pradt como um “não-exemplo”. Não à 

toa ele foi o mais conhecido entre os historiadores do Brasil oitocentista. Embora houvesse 

diferenças marcantes entre eles, o que os ligava era tanto a percepção de que a escravidão 

“caminhava inexoravelmente para a extinção” quanto o fato de participarem “da fundação de 

linhas interpretativas” sobre a Revolução do Haiti. Suas formulações chegaram aos mais 

diversos quadrantes, pois “havia um campo político e intelectual com áreas de interseção de 

ambos os lados do Atlântico”, que contribuiu para que alguns clérigos brasileiros 

concebessem interpretações sobre os eventos haitianos. 

O relacionamento das “experiências históricas tão disparares como a unitária 

monarquia escravista brasileira e a república construída por ex-escravos” efetiva-se no campo 

da história das ideias. Ao analisar as manifestações de cinco clérigos brasileiros, elaboradas 

nas três primeiras décadas dos oitocentos, Morel constatou notável semelhança entre elas e os 

trabalhos de Grégoire, isto é, havia a condenação da escravidão e o apoio à revolução escrava 

em curso, na medida em que ela destruía a dominação senhorial. Os religiosos também se 

posicionavam contra as diferenciações raciais que a instituição originava; no entanto, não se 

perfilhavam ao abolicionismo ou muito menos à violência da prática revolucionária cativa tal 

como ocorreu em Saint-Domingue. No “modelo de repercussões”, claro está, esse grupo 

manifestou a crítica da escravidão e o sentimento antirracista. Entre os casos, vale citar o do 
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monsenhor Miranda, sem dúvida, o mais emblemático. O clérigo manteve correspondências 

tanto com De Pradt como com Grégoire. Em 1816, Grégoire chegou a enviar a Miranda, por 

intermédio de Joachim Le Breton, chefe da Missão Artística Francesa, livros de sua autoria 

que continham claro apoio à Revolução Haitiana e recebeu na França publicações do 

monsenhor Miranda. Essa troca de cartas, nas palavras de Morel, demonstrava que “os 

caminhos da Revolução do Haiti no Brasil poderiam ser intermediados, sinuosos e 

surpreendentes”. 

É na terceira parte do livro que o historiador apresenta as demais faces do 

“modelo de repercussões” dos eventos de Saint-Domingue em terras brasileiras. A Revolução 

do Haiti, ao conquistar a segunda independência do jugo colonial na América, foi valorizada 

enquanto exemplo de soberania nacional. Por esta razão, chegou a aparecer como recurso 

discursivo nas falas dos deputados brasileiros tanto nas Cortes de Lisboa (1821-1822) quanto 

nas primeiras legislaturas nacionais. Na mesma senda, a experiência da independência 

haitiana foi louvada nas páginas do Correio Braziliense, da Gazeta do Rio de Janeiro e do 

Reverbero Constitucional Fluminense, periódicos de orientações políticas diversas. Se a 

independência era elogiada, consoante ao momento político de separação com Portugal que o 

Brasil vivia, a abolição da escravidão não recebia a mesma apreciação dos contemporâneos e, 

na maior parte das vezes, sequer era discutida. 

Esse ímpeto coube a uma figura pouco conhecida na historiografia: Emiliano 

Mundurucu, pardo, republicano, antiescravista e comandante do Batalhão dos Pardos. A ele é 

atribuída a autoria das quadras cantadas nas ruas de Recife, em 22 de junho de 1824, que 

evocavam a figura de um heroico Henri Christophe e conclamava a população na defesa da 

Confederação do Equador e na luta contra o branco opressor. A tentativa de levante, que 

previa a participação dos setores subalternos não-escravizados, malogrou, mas representou, 

segundo Morel, uma genuína repercussão do caráter da soberania popular presente entre os 

rebeldes de São Domingos. 

Assim concebido e estruturado, é possível afirmar que o livro foge às linhas gerais 

da historiografia sobre o tema, que, ao tratar das repercussões do fim da escravidão e da 

formação do Haiti independente no Império do Brasil, sempre salientou o receio 

contemporâneo a respeito do haitianismo, isto é, de que uma ação escrava tão intensa quanto 

aquela ocorrida no Caribe francês se reproduzisse nos trópicos.
2
 O trabalho de Marco Morel, 
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portanto, inova e avança consideravelmente na compreensão do objeto, demonstrando a sua 

complexidade. Assim, “o que não deve ser dito”, subtítulo do livro, é aquilo que foi 

historicamente silenciado na sociedade brasileira.
3
 

No entanto, nesse caso em específico, para que se possa adequadamente 

compreender o não dito é necessário atentar ao seu inter-relacionamento com as forças 

políticas, sociais e econômicas que construíram o Estado imperial brasileiro. O enorme 

esforço em lançar luz sobre as percepções positivas acerca dos eventos haitianos fez com que 

o autor deixasse na obscuridade as condições materiais mais amplas nas quais essas 

percepções erigiram-se. O Estado brasileiro formou-se na primeira metade do século XIX em 

inter-relação estreita com os interesses agrário-escravistas que, notadamente no Centro-Sul do 

Império, a partir dos complexos cafeicultores com ampla utilização do braço escravo, 

agigantaram-se em importância justamente devido ao vácuo produtivo aberto no mercado 

mundial de café na esteira da ação dos escravos de Saint-Domingue.
4
 A par dessas condições 

materiais que ligaram Brasil e Haiti no alvorecer do século XIX, é possível compreender os 

motivos pelos quais as visões positivas sobre a Revolução Haitiana, mesmo aquelas que 

evocavam a soberania nacional, terem sido elididas na história e, posteriormente, na 

historiografia: assimilá-las organicamente poderia implicar na contestação sistêmica ou 

mesmo na erosão da ordem escravista que começava a se fundar em bases nacionais. 
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